PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 977, DE 2019. 
De autoria do Deputado Cezar, o projeto em epígrafe objetiva assegurar aos pacientes do SUS, no âmbito do Estado de São Paulo, a garantia de desjejum após exames médicos que exijam jejum acima de seis horas.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 29/08 a 04/09/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo elevou-se a propositura à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Da análise, restou o parecer favorável à aprovação.

Após, a matéria foi submetida à Comissão Temática, qual seja a de Saúde onde, da mesma maneira, recebeu parecer favorável após bem lançada fundamentação.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao disposto no artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
A garantia de fornecimento de alimentação, assegurando o desjejum, a pacientes do SUS é medida necessária como forma de garantir o direito básico à saúde.
Insta consignar que não estamos falando de grandes refeições, mas de uma pequena porção alimentar capaz de garantir o bem estar e a recomposição de energias ao paciente e, ainda, somente nos casos em que o jejum supere seis horas. 

De tudo o exposto, constata-se que a proposta não enfrenta restrições à sua regular tramitação, sendo certo que eventuais despesas decorrentes da medida poderão ser suportadas pelo orçamento vigente da pasta correspondente ou mediante suplementação, motivo pelo qual este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 977, de 2019.

É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
